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Fonte/Ascom Macuco

Estado do Rio de Janeiro
Câmara Municipal de Bom Jardim

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
TERMO DE RATIFICAÇÃO

DISPENSA – ART. 24, II, da Lei 8.666/93.
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE BOM JARDIM
CONTRATADA: M.J.A.MOURA EPP
OBJETO: Aquisição de01 (Um) Botijão de Gás (13 Kg) para a Cozinha da Câmara Municipal de
Bom Jardim – RJ.
VALOR: R$ 57,00 (Cinquenta e SeteReais).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Programa de Trabalho:0000.0103100012.001; Natureza de Despesa:
3390.30.00-00/5.
Dê-se ciência desta decisão aos interessados, providencie-se a celebração do contrato, se
necessário, e o empenhamento da despesa nas dotações próprias do orçamento vigente, e publique-
se o presente ato na imprensa oficial, conforme estabelecido no art. 26 da já citada Lei, para fins de
eficácia da RATIFICAÇÃO aqui proferida.

Bom Jardim, 03 de março de 2016.
ADEMYR GOMES FARIAS
PRESIDENTE DA CÂMARA

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
TERMO DE RATIFICAÇÃO

DISPENSA – ART. 24, II, da Lei 8.666/93.
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE BOM JARDIM

CONTRATADA: MERCADO GRAN FAMÍLIA DE CORDEIRO LTDA.
OBJETO: Aquisição de 02 (Duas) Garrafas Térmicas de 01 (Um) Litro para a Câmara Municipal de
Bom Jardim – RJ.
VALOR: R$ 83,80 (Oitenta e Três Reais, Oitenta Centavos).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Programa de Trabalho:0000.0103100012.001; Natureza de Despesa:
3390.30.00-00/5.
Dê-se ciência desta decisão aos interessados, providencie-se a celebração do contrato, se necessário,
e o empenhamento da despesa nas dotações próprias do orçamento vigente, e publique-se o presente
ato na imprensa oficial, conforme estabelecido no art. 26 da já citada Lei, para fins de eficácia da
RATIFICAÇÃO aqui proferida.

Bom Jardim, 14 de março de 2016.
ADEMYR GOMES FARIAS
PRESIDENTE DA CÂMARA
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EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE BOM JARDIM.
CONTRATADO: O MACUCO EDITORA DE JORNAIS E LIVROS LTDA - ME.
OBJETO: Publicação de atos oficiais da Câmara Municipal de Bom Jardim.
PRAZO: 15 de março de 2016 a 30 de abril de 2016.
VALOR: O valor do presente contrato será de R$ 1,00 (UmReal) por cm de coluna, sendo contratado
1.000 (Um Mil) cm de coluna, pagável conforme consumo.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conta 7, Programa de Trabalho0000.0103100012.001, Natureza da
despesa 33.90.39.00.

Bom Jardim, 16 de março de 2016.
ADEMYR GOMES FARIAS
PRESIDENTE DA CÂMARA
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GABINETE DA PRESIDÊNCIA
HOMOLOGAÇÃO

Considerando a regularidade do Processo Administrativo nº 088/2016, comunico a
homologação da dispensa de licitação, nos moldes do art. 24, II da Lei Federal nº 8.666/93, para o
serviço de publicação de atos oficiais da Câmara Municipal de Bom Jardim – RJ, ficando convocada
O MACUCO EDITORA DE JORNAIS E LIVROS LTDA - ME, para retirada de nota de empenho e
assinatura do contrato, nos termos do art. 64, caput, da Lei Federal nº 8.666/93, sob as penalidades
da lei.

Bom Jardim, 15 de março de 2016.
ADEMYR GOMES FARIAS
PRESIDENTE DA CÂMARA
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Operações da Polícia
Ambiental e INEA

 apreendem mais de 50
 pássaros silvestres

   Uma pessoa foi detida, 14
pássaros silvestres e duas
espingardas foram apreendi-
das. Este foi o resultado de
uma operação deflagrada, na
última terça-feira (15/3), por
policiais da Unidade de Poli-
ciamento Ambiental (UPAm)
do Parque Estadual do De-
sengano, administrado pelo
Instituto Estadual do Ambien-
te (Inea), em Laranjais, no
município de Itaocara, no
Noroeste Fluminense. A fis-
calização foi realizada a par-
tir de denúncia de prática de
caça e possível tráfico de
animais silvestres nessa re-
gião, situada no entorno da
unidade de conservação.

    Ao chegarem na localida-
de conhecida como Laran-
jais, os policiais flagraram
as aves em cativeiro, sem
a devida autorização de ór-
gão ambiental e as espin-
gardas na residência de
J.S.M., de 57 anos, que foi
detido e conduzido à 135ª
Delegacia de Polícia
(Itaocara) onde prestou es-
clarecimentos.
   Ele responderá por crime
ambiental e posse ilegal de
arma com base na Lei
10.826/2003 (Estatuto do
Desarmamento), Artigo 12
(posse irregular de arma de
fogo), e Lei 9.605/1998 (Dis-
põe sobre as sanções pe-

nais e administrativas deri-
vadas de condutas e ativida-
des lesivas ao meio ambien-
te), Artigo 29 (trata, dentre
outros, da prática da caça de
animais silvestres bem
como de espécies da fauna
silvestre em cativeiro ou
para comercialização).
   Os pássaros apreendidos
foram levados para o Núcleo
de Estudos e Pesquisa em
Animais Selvagens (Nepas),
da Universidade Estadual do
Norte Fluminense (Uenf)
onde passarão por período
de quarentena para avalia-
ção do estado de saúde e,
posteriormente, serão devol-
vidos à natureza.

Negócios serão abertos
em até oito dias

  Com a atuação do
Descomplique-RJ, o Gover-
no do Rio pretende reduzir o
prazo total de abertura de
empresas em relação aos
trâmites que envolvem as
instâncias estaduais. A ideia
é reduzir o processo dos atu-
ais 21 dias para oito, até
2018.
   O Comitê de Desburocra-
tização trabalha para integrar
os 92 municípios fluminenses
ao Regin para concessão de
autorização de viabilidade de
abertura – até agora, 66 ade-

riram ao processo. No se-
gundo semestre, os siste-
mas da Secretaria de Fa-
zenda, que gera a Inscrição
Estadual, e da Receita Fe-
deral, que concede o CNPJ,
também estarão conec-
tados.
   - Reduzir a burocracia é
fundamental para melhorar
o ambiente de negócios no
Estado do Rio de Janeiro.
O tempo de abertura de em-
presas é um dos itens ava-
liados pelos empresários
quando desejam se instalar

em algum estado e, por isso,
a secretaria se esmera para
atingir a meta estipulada
pelo governador Luiz
Fernando Pezão -disse o se-
cretário de Desenvolvimen-
to Econômico, Energia, In-
dústria e Serviços, Marco
Capute.
   Os sistemas do Instituto do
Meio Ambiente (Inea) e da
Vigilância Sanitária para
concessão de licenças e au-
torizações para atuar no ter-
ritório fluminense também
devem ser unificados ao
Regin até o fim do ano.


